
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.005.975 - AM (2016/0280484-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RONALDO TAVARES BARROSO 
AGRAVANTE : AMARILDO PASSOS DE OLIVEIRA 
AGRAVANTE : EDMILSON BATISTA DE MENEZES 
AGRAVANTE : ELESSON TAVARES DE MENEZES 
AGRAVANTE : TATIANE FERREIRA VIANA 
AGRAVANTE : ROGERIO PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. CONDENAÇÃO. ARTS. 33 E 35, CAPUT, DA LEI N. 
11.343/2006. PLEITO ABSOLUTÓRIO. AUTORIA E MATERIALIDADE 
COMPROVADAS. MODIFICAÇÃO QUE IMPLICA REEXAME DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. DOSIMETRIA DA 
PENA. PENA-BASE. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Se o Tribunal a quo, com base na análise dos elementos 
fático-probatórios dos autos, entendeu configurada a autoria e a 
materialidade delitivas, afastar tal entendimento implicaria o reexame de 
provas, a incidir o enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça – STJ.

2. A dosimetria da pena somente pode ser reexaminada no 
especial quando verificado, de plano, erro ou ilegalidade na fixação da 
reprimenda, o que não ocorre nestes autos.

3. A natureza e a quantidade da droga justificam a 
exasperação da pena-base acima no mínimo legal, nos termos do art. 42 
da Lei n. 11.343/2006.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 04 de maio de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.005.975 - AM (2016/0280484-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RONALDO TAVARES BARROSO 
AGRAVANTE : AMARILDO PASSOS DE OLIVEIRA 
AGRAVANTE : EDMILSON BATISTA DE MENEZES 
AGRAVANTE : ELESSON TAVARES DE MENEZES 
AGRAVANTE : TATIANE FERREIRA VIANA 
AGRAVANTE : ROGERIO PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim proferida 

(fls. 1.052-1.062), em que dei parcial provimento ao recurso especial.

A defesa dos agravantes sustenta que "a circunstância de não se ter 

encontrado nenhum centavo nas casas demonstra, por um lado, a inexistência de 

vínculo subjetivo entre os agravantes para a prática habitual e estável do crime de 

tráfico de drogas, e, por outro, que aqueles locais, em verdade, estavam mais para 

pontos de encontro de usuários" (fl. 1.072).

Alega que o aumento da pena-base em razão da quantidade da droga 

carece de fundamento, pois os argumentos da decisão são genéricos e subjetivos, 

considerando que existem drogas mais lesivas que a cocaína.

Requer a reconsideração do julgado ou a sua reforma no colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.005.975 - AM (2016/0280484-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a desconstituir o 

fundamento do decisório agravado. 

Conforme já destacado pela decisão agravada, tendo o Tribunal a quo, 

com base na análise dos elementos fático-probatórios dos autos, entendido configurada 

a conduta prevista no art. 35, caput, da Lei n. 11.343/2006, além da conduta do tráfico 

de drogas, inafastável a aplicação do enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 

Justiça – STJ. 

A respeito do tema, cito precedentes:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Observa-se in casu que a Corte recorrida, tecendo 
argumentação concreta e lastreada nos elementos probatórios dos autos, 
concluiu que os agravantes se dedicavam em associação à prática do 
tráfico ilícito de entorpecentes.

2. Inviável, portanto, modificar tal conclusão, conforme 
pretendem os agravantes no pleito absolutório deduzido no recurso 
especial, diante da necessária incursão no acervo probatório dos autos. 
Óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp. 
782.274/TO, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe de 
16/3/2016).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO CPP. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 283/STF. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. A análise das teses de violação ao art. 155 do CPP, bem 
como de nulidade das sucessivas interceptações telefônicas, para o fim 
de afastar a autoria e a materialidade delitiva, demandaria necessário 
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revolvimento de provas, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte.
[...]
4. Agravo regimental improvido (AgRg no AgRg no AREsp 

348.270/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 
16/2/2016).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO E TRÁFICO DE DROGAS. 
PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA DO CRIME DE ASSOCIAÇÃO AO 
TRÁFICO E PLEITO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO 
§ 4.º DO ART. 33 DA LEI 11.343/06. INTEGRAÇÃO À ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.

O recurso especial não será cabível quando a análise da 
pretensão recursal - pretensão absolutória e aplicação da minorante do 
art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06 - exigir o reexame do quadro 
fático-probatório, sendo vedada a modificação das premissas fáticas 
firmadas nas instâncias ordinárias no âmbito dos recursos 
extraordinários. (Súmula 07/STJ e Súmula 279/STF).

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 
615.871/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe de 
12/5/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. CRIME DE TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO. 
PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PEDIDO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. ACUSADO QUE INTEGRA 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. O Tribunal de origem, a partir do exame das provas 
colhidas, considerou típica e materialmente punível a conduta do 
Recorrente, de forma que alterar as conclusões firmadas implicaria rever 
o conjunto fático-probatório dos autos, pretensão inviável nesta via 
especial, por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.

II. Mantida a condenação pelo delito de associação para o 
tráfico, torna-se inviável a incidência da minorante do art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006.

II. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AgRg no AREsp 
384.009/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, 
DJe de 12/5/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ARTS. 33, 34 E 35, TODOS DA LEI N. 11.343/2006. 
VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 284/STF. INCIDÊNCIA. ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE 
PROVAS. DEPOIMENTO DE POLICIAIS. VALIDADE. REVERSÃO DO 
JULGADO. SÚMULA 7/STJ. AFASTAMENTO DA MAJORANTE DO 
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ART. 40, VI, DA LEI DE DROGAS E RECONHECIMENTO DA 
MINORANTE DO ART. 33, § 4º. SÚMULA 7/STJ. ARTS. 33 E 34 DA LEI 
N. 11.343/06. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. INVIABILIDADE. 
AUTONOMIA DAS CONDUTAS.

[...]
6. A condenação pelo delito previsto no art. 35 da Lei n. 

11.343/06 demonstra a dedicação do acusado a atividades ilícitas e à 
participação em organização criminosa, elementos suficientes para 
afastar a aplicação da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da supracitada 
lei. Ademais, conclusão em sentido contrário, quanto à dedicação ou não 
do agravante à prática de atividades criminosas como meio habitual de 
vida, demanda incursão no material fático-probatório dos autos, 
providência obstada em recurso especial (Súmula 7/STJ).

[...]
8. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 

AREsp 303.213/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, DJe de 14/10/2013).

Assim, diante do contexto fático delineado no v. acórdão recorrido, não há 

como acolher a pretensão do pleito absolutório dos recorrentes.

Quanto às penas-base,  levou-se em consideração a quantidade da droga 

apreendida, o que, segundo a jurisprudência desta Corte, é fundamento idôneo para a 

exasperação da reprimenda. Confiram-se, a propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. EXASPERAÇÃO DA PENA BASE 
EM 6 (SEIS) MESES EM RAZÃO DA QUANTIDADE E NATUREZA DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA 
DO ART. 42 DA LEI N. 11.434/2006. SÚMULA 568/STJ. PEDIDO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Consoante o disposto no artigo 42 da Lei 11.343/2006, na 
fixação da pena do crime de tráfico de drogas, o juiz deve considerar, 
com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto 
Repressivo, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a 
personalidade e a conduta social do agente. 

2. No caso, observa-se que a pena-base afastou-se 6 
meses do mínimo legal com base na importante quantidade e variedade 
de drogas apreendidas (17,21g de maconha e 93,82g de cocaína), não 
havendo qualquer ilegalidade no referido aumento  que deve ser mantido 
em respeito à discricionariedade do julgador. 

3. Incidência da Súmula 568/STJ: "O relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar 
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do 
tema."

4. "É descabido requerer a concessão de habeas corpus de 
ofício, pois a expedição deste pressupõe, justamente, a inexistência de 
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postulação prévia da medida concedida" (AgRg no AREsp 199.440/MG, 
Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 5/9/2012).

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 
847.132/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 1º.8.2016). 

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO INTERNACIONAL 
DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. QUANTIDADE  E  
NATUREZA DA DROGA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO  DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.340/2006. RÉU QUE 
INTEGRA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.    INAPLICABILIDADE. 
ALTERAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO.  REEXAME  DE PROVAS.  
REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO (FECHADO). PENA 
SUPERIOR A 4 (QUATRO) ANOS DE RECLUSÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS.  AUSÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
2.  A  majoração  da  pena-base  em 1 ano e 6 meses de  

reclusão, com fulcro na expressiva quantidade e na qualidade da droga 
apreendida - mais  de  5.341g  de cocaína - não se mostra 
desproporcional, quando consideradas  as  penas mínimas e máximas 
estabelecidas para o crime de  tráfico  de  entorpecentes  e  a  previsão  
legal  de  que  tais circunstâncias  são preponderantes no cálculo da 
reprimenda (art. 42 da Lei 11.343/2006). Precedentes.

3. Concluído pelo Tribunal de origem, com fulcro nas 
circunstâncias fáticas do  delito e nos demais elementos colhidos nos 
autos, que o paciente integra organização criminosa na condição de 
"mula", a modificação desse entendimento - a fim de fazer incidir a causa 
de redução do art. 33,  § 4º, da Lei de Drogas - enseja o reexame do 
conteúdo  probatório  dos  autos, o que é inadmissível em sede de habeas 
corpus. Precedentes.

4.  Embora  o paciente seja primário e a pena tenha sido 
fixada em 6 (seis)  anos, 3 (três) meses e 25 (vinte e cinco) dias de 
reclusão, revela-se correta a fixação do regime inicial mais gravoso 
(fechado), tendo em vista a valoração negativa das circunstâncias do 
delito  (natureza e a quantidade da droga apreendida), consoante dispõe o 
art. 33, §§ 2º e 3º, do CP.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 330.181/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 17/05/2016). 

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. VARIEDADE E 
QUANTIDADE DA DROGA. LEGALIDADE. CULPABILIDADE, 
MOTIVAÇÃO E CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME.  AUSÊNCIA DE 
JUSTIFICATIVA IDÔNEA. ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. REDIMENSIONAMENTO.
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[...]
2. Não se presta o remédio heróico à revisão da dosimetria 

das penas estabelecidas pelas instâncias ordinárias. Contudo, a 
jurisprudência desta Corte admite, em caráter excepcional, o reexame da 
aplicação das penas, nas hipóteses de manifesta violação aos critérios 
dos arts. 59 e 68, do Código Penal, sob o aspecto da ilegalidade, nas 
hipóteses de falta ou evidente deficiência de fundamentação ou ainda de 
erro de técnica.

3. A natureza e a quantidade da droga justificam a 
exasperação da pena-base acima no mínimo legal, nos termos do art. 42 
da Lei n. 11.343/06.

4. A exaperação da pena-base quanto à culpabilidade, à 
motivação do crime e às circunstâncias do crime, sem a apresentação de 
justificativa idônea, configura constrangimento ilegal, apto a justificar a 
concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem 
de ofício, para reduzir a pena do paciente para 1 ano e 9 meses e 10 dias 
de reclusão e 169 dias-multa, em regime inicial semiaberto  (HC 
174.628/ES, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
3/12/2015).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0280484-6 AREsp 1.005.975 / 

AM
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001605.71.2015  00016057120158040000  0003500.67.2015  00035006720158040000  
00067198820158040000  001082139513  0213951.14.2008  02139511420088040001  
0811005000057  1082139513  1605712015  16057120158040000  213951142008  
2139511420088040001  3500672015  35006720158040000  67198820158040000  
811005000057

EM MESA JULGADO: 04/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RONALDO TAVARES BARROSO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVANTE : AMARILDO PASSOS DE OLIVEIRA 
AGRAVANTE : EDMILSON BATISTA DE MENEZES 
AGRAVANTE : ELESSON TAVARES DE MENEZES 
AGRAVANTE : TATIANE FERREIRA VIANA 
AGRAVANTE : ROGERIO PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONALDO TAVARES BARROSO 
AGRAVANTE : AMARILDO PASSOS DE OLIVEIRA 
AGRAVANTE : EDMILSON BATISTA DE MENEZES 
AGRAVANTE : ELESSON TAVARES DE MENEZES 
AGRAVANTE : TATIANE FERREIRA VIANA 
AGRAVANTE : ROGERIO PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

CERTIDÃO
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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